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Resumo	A	identidade	de	pessoas	transexuais	e	travestis	apresenta-se	hoje	como	uma	das	mais	discriminadas	na	 sociedade	brasileira.	Tal	 fenômeno	acontece	em	decorrência	 dos	 ideais	 normativos	 que	 estabelecem	 que	 para	 que	 uma	pessoa	 seja	 considerada	 humana	 ela	 necessita	 observar	 as	 normas	 que	determinam	 a	 coerência	 e	 continuidade	 entre	 o	 gênero,	 o	 sexo	 e	 a	sexualidade.	Como	sujeitos	 trans	performatizam	seus	gêneros	contrariando	essas	 normas,	 acabam	 se	 tornando	 mais	 vulneráveis	 à	 violência	 física,	simbólica	e	letal.	É	diante	dessa	realidade	que	observamos	sujeitos	políticos	trans	 utilizando	 a	 gramática	 dos	 direitos	 como	 forma	 de	 superar	 as	condições	 desiguais	 de	 vida.	 Logo,	 questionamos	 nesse	 trabalho:	 em	 que	medida	a	utilização	da	gramática	dos	direitos	pelos	movimentos	de	pessoas	trans	 pode	 impactar	 positivamente	 nas	 dinâmicas	 democráticas	 relativas	 à	cidadania	desses	sujeitos?	Para	a	referida	análise,	partimos	dos	pressupostos	teóricos-metodológicos	 da	 teoria	 do	 discurso.	 Concluímos	 que,	 apesar	 da	instrumentalização	 dessa	 gramática	 conjurar	 seus	 próprios	 perigos,	 pois	depende,	em	certa	medida,	da	atividade	burocrática	do	Estado,	ainda	assim	pode	 contribuir	 para	 a	 transformação	 das	 condições	 de	 vida	 das	 pessoas	transexuais.	
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Abstract	The	 identity	 of	 transsexual	 and	 transvestite	 people	 presents	 themselves	today	 as	 one	 of	 the	 most	 discriminated	 in	 Brazilian	 society.	 This	phenomenon	happens	because	of	the	normative	ideals	that	establish	that	for	a	 person	 to	 be	 considered	 human	 it	 needs	 to	 observe	 the	 norms	 that	determine	the	coherence	and	continuity	between	gender,	sex	and	sexuality.	As	 trans	 subjects	 perform	 their	 genders	 in	 contravention	 of	 these	 norms,	they	become	more	vulnerable	to	physical,	symbolic	and	lethal	violence.	It	is	in	 the	 face	of	 this	 reality	 that	we	observe	 trans	political	 subjects	using	 the	grammar	 of	 rights	 as	 a	 way	 of	 overcoming	 unequal	 conditions	 of	 life.	Therefore,	 we	 question	 in	 this	 work:	 to	 what	 extent	 can	 the	 use	 of	 the	grammar	 of	 rights	 by	 the	movements	 of	 trans	 people	 positively	 impact	 on	the	democratic	dynamics	related	to	the	citizenship	of	these	subjects?	For	this	analysis,	 we	 start	 from	 the	 theoretical-methodological	 assumptions	 of	discourse	theory.	We	conclude	that,	although	the	instrumentalization	of	this	grammar	 conjures	 up	 its	 own	dangers,	 since	 it	 depends	 to	 some	 extent	 on	the	 bureaucratic	 activity	 of	 the	 State,	 it	 can	 still	 contribute	 to	 the	transformation	of	the	living	conditions	of	the	transsexual	people.	
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Partimos	 da	 hipótese	 de	 que	 a	 utilização	 da	 gramática	 dos	 direitos	 conjura	 problemas	 e	possibilidades,	pois,	de	um	lado,	o	Estado	está	sempre	produzindo	e	fortalecendo	idealizações	de	gênero	que	impactam	nas	hierarquias	e	desigualdades	sociais,	enquanto,	de	outro,	observa-se	espaço	para	disputa	dos	sentidos	que	serão	enunciados	pela	instituição,	possibilitando	que	tal	linguagem	se	apresente	como	instrumento	eficaz	de	luta	política.	Na	busca	da	resposta	ao	nosso	questionamento,	contamos	com	ferramentas	teórico-metodológicas	da	teoria	do	discurso.	Portanto,	partimos	do	entendimento	de	que	os	sentidos	dos	 enunciados	 não	 podem	 ser	 neles	 encerrados,	 pois	 dependem	 de	 práticas	 linguísticas	atravessadas	 pela	 história.	 Como	 na	 perspectiva	 democrática	 de	 Laclau	 e	Mouffe	 (2015),	 o	social	não	pode	ser	 completamente	 suturado,	uma	vez	que	é	atravessado	pelo	 “político”,	ou	seja,	pelo	antagonismo,	seu	fundamento	primeiro.	Dividimos	o	presente	trabalho	em	quatro	partes:	na	primeira,	apresentamos	alguns	conceitos	essenciais	para	entender	o	processo	de	vulnerabilização	pelo	qual	passam	pessoas	transexuais	 e	 travestis;	 em	 seguida,	 discorremos	 sobre	 os	 direitos	 sexuais	 sob	 uma	perspectiva	de	direitos	fundamentais	e	direitos	humanos;	depois	analisamos	algumas	teorias	feministas	do	Estado	para,	na	última	seção,	compreendermos	como	a	gramática	dos	direitos	pode	impactar	na	cidadania	de	pessoas	trans.		
Gêneros	inteligíveis,	identidades	trans	e	violência	
	 Pessoas	 transexuais	 são	 aquelas	 que	 foram	 designadas	 como	 pertencentes	 a	determinado	 sexo	 no	 momento	 do	 nascimento,	 mas	 identificam-se	 com	 o	 outro	 gênero.	Existem	 homens	 e	 mulheres	 transexuais.	 Aqueles	 foram	 classificados	 como	 “meninas”	 na	ocasião	do	nascimento,	mas	 identificam-se	 como	homens,	 enquanto	 estas	 foram	designadas	como	 “meninos”	 no	momento	do	nascimento,	mas	 identificam-se	 como	mulheres.	 Em	geral,	esses	sujeitos	investem	em	tecnologias	de	modificação	corporal	–	processo	de	hormonização,	cirurgias	 de	 reconstrução	 da	 face,	 inserção	 de	 prótese	 de	 silicone	 etc.	 –	 no	 intuito	 de	aproximar	o	 corpo	aos	 ideais	 socialmente	 compartilhados	de	 feminilidade	 e	masculinidade3	(Bento,	2006;	2008;	Teixeira,	2013;	Leite	Jr.,	2011).	Costuma-se	diferenciar	a	experiência	transexual	da	travesti	através	da	 ideia	de	que	as	mulheres	 transexuais	 são	 aquelas	 que	 desejam	 realizar	 cirurgia	 de	 redesignação	 sexual,	enquanto	 as	 travestis	 seriam	 aquelas	 que	 estariam	 satisfeitas	 com	 seus	 órgãos	 genitais.	Entretanto,	 algumas	 pesquisas	 etnográficas	 revelam	 que	 existem	 pessoas	 travestis	 que	desejam	realizar	a	cirurgia,	enquanto	existem	mulheres	 transexuais	que	não	a	desejam,	não	sendo	 esse	 um	 critério	 seguro	 de	 distinção	 (Bento,	 2006;	 2008;	 Teixeira,	 2013).	 Outros	estudos	demonstram	que	a	diferenciação	entre	as	duas	identidades	se	encontra	marcada	por	recortes	 classe	 social	 e	 geração,	 estando	 a	 imagem	 da	 transexualidade	 associada	 a	 pessoas	mais	 jovens,	de	classe	média	ou	alta,	 com	acesso	ao	ensino	superior,	e	corpos	próximos	aos	padrões	 de	 beleza	 femininos;	 enquanto	 a	 imagem	 da	 travestilidade	 estaria	 associada	 a	pessoas	mais	velhas,	de	classes	 inferiores,	com	corpos	mais	distantes	dos	padrões	de	beleza	(Barbosa,	 2013;	 Leite	 Jr.,	 2011).	 Nos	 movimentos	 sociais,	 essas	 diferenças	 se	 manifestam	através	 de	 afirmação	 identitária,	 sendo	 observável	 uma	 tendência	 de	 afastamento	 das	










por	conceitos	estabilizadores	de	sexo,	gênero	e	 sexualidade.	Como	explica	Butler	 (2015a),	 a	própria	 noção	 de	 “pessoa”	 se	 veria	 questionada	 pela	 emergência	 cultural	 de	 seres	 cujos	gêneros	são	“incoerentes”	ou	“descontínuos”.		Gêneros	 inteligíveis,	 por	 sua	 vez,	 são	 aqueles	 que	 instituem	 e	mantêm	 relações	 de	coerência	 e	 continuidade	entre	o	 sexo,	 o	 gênero	e	 a	 sexualidade.	No	 contexto	dos	discursos	hegemônicos,	 a	 heterossexualização	 do	 desejo4	 requer	 e	 institui	 a	 produção	 de	 oposição	assimétrica	entre	“feminino”	e	 “masculino”,	compreendidos	respectivamente	como	atributos	específicos	 das	 “fêmeas”	 e	 dos	 “machos”.	 Em	 termos	 práticos,	 as	 normas	 de	 gênero	 atuam	sobre	nós	na	ocasião	do	nascimento,	ou	mesmo,	antes	dela.	Quando	o	médico	enuncia	à	mãe,	através	da	ultrassonografia,	que	seu	filho	“é	um	menino”	ou	“uma	menina”,	ele	está	exercendo	uma	 interpelação5.	 Essa	 primeira	 chamada	 inicia	 um	 processo	 de	 expectativas	 acerca	 dos	cuidados	 e	 expressões	 infantis,	 demarcando	 locais	 distintos	 –	 saturados	 de	 normas	 –	 para	cada	um	desses	gêneros:	roupas,	brinquedos,	o	ensino	e	a	mimese	dos	gestos,	das	 falas,	das	brincadeiras;	 delimitam-se	 o	 que	 são	 “coisas	 de	 menino”	 e	 “coisas	 de	 menina”,	 enquanto	instituições	familiares,	religiosas,	escolares,	jurídicas	e	médicas	exercem	o	cuidado	necessário	para	colocar	cada	um	“em	seu	lugar”	(Butler,	2004b;	2015a).		Portanto,	 as	 normas	 de	 gênero	 estão	 sempre	 atuando	 sobre	 os	 sujeitos;	 elas	 são	responsáveis	 pelas	 primeiras	 interpelações,	 e	 a	 representação	 do	 sujeito	 humano	 depende	fundamentalmente	 dessa	 generificação.	 Se	 as	 normas	 são	 aquilo	 que	 possibilitam	 a	 nossa	sobrevivência	na	linguagem	através	do	reconhecimento,	pode	ser	que	seus	termos	produzam	as	 condições	 através	 das	 quais	 alguém	precise	 escapar	 para	 sobreviver,	 pois	 permitem	que	essa	produção	aconteça	somente	em	direção	oposta	ao	que	é	desejável	por	essa	pessoa.	Isso	pressupõe	um	distanciamento	das	normas	ou	uma	relação	crítica	com	elas.	No	entanto,	esse	distanciamento	 pode	 minar	 a	 existência	 de	 alguém,	 tornando	 sua	 vida	 inviável	 pelo	reconhecimento	diferenciado	ou	pela	falta	de	reconhecimento.	Nesse	 contexto,	 o	 surgimento	 de	 identidades	 sexuais	 dissidentes	 e	 de	 gêneros	dissonantes	 provoca	 um	 afastamento	 e	 um	 desafio	 às	 normas	 de	 gênero	 e	 às	 normas	 que	instituem	 a	 heterossexualidade	 compulsória6.	 Podemos	 encontrar	 nesses	 termos	 tanto	prazeres,	desejos	e	afetos	não	heterossexuais,	como	de	gays,	 lésbicas	e	bissexuais,	quanto	as	expressões	 de	 gênero	 que	 escapam	 à	 ordem	 sexo-gênero-heterossexualidade,	 como	 a	 de	homens	e	mulheres	transexuais,	travestis	e	intersexuais.	A	 partir	 da	 experiência	 transexual,	 podemos	 compreender	 como	 esse	depender/afastar	 de	 normas	 atua.	 	 Se	 as	 pessoas	 transexuais	 são	 aquelas	 que,	 durante	 a	ocasião	do	nascimento,	 foram	 interpeladas	 a	 ocupar	um	papel	 de	 gênero	na	 ordem	binária,	mas	 que	 se	 identificam	 com	o	 outro	 gênero,	 logo,	 as	mulheres	 transexuais	 são	 aquelas	 que	foram	 interpeladas	 como	 “meninos”,	 em	 decorrência	 do	 “sexo”,	 mas	 que	 se	 reconhecem	enquanto	mulheres.	 Apesar	 das	 normas	 determinarem	que	 aqueles	 que	 foram	 interpelados	pelas	 instituições	 médico-jurídicas	 como	 “meninos”	 devem	 performatizar	 seus	 gêneros	conforme	os	 sentidos	que	circundam	o	mundo	masculino,	 as	mulheres	 transexuais	 fazem-se	deslocando	 a	 coerência	 sexo-gênero.	 O	 percurso	 de	 atravessar	 a	 fronteira	 binária	 é	 uma	transgressão	 a	 normas	 fundamentais	 de	 produção	 da	 humanidade,	 e	 é	 aquilo	 mesmo	 que	





permite	 que	 a	 pessoa	 sobreviva	 conforme	 o	 seu	 desejo,	 entretanto,	 ao	 mesmo	 tempo,	 a	travessia	 borra	 a	 legibilidade	 social	 e,	 com	 isso,	 as	 condições	 do	 reconhecimento,	 enquanto	dilata	 a	 vulnerabilidade	 à	 violência	 simbólica,	 física	 e	 letal.	 Por	 isso	 o	 desfazer	 da	 norma	aparece	sempre	como	uma	prática	perigosa:	a	pessoa	corre	o	risco	de	não	só	não	encontrar	meios	de	sobrevivência	linguística,	como	também	de	ser	literalmente	exterminada.	A	população	trans	é	hoje	no	Brasil	um	dos	seguimentos	sociais	mais	discriminados.	Essa	 discriminação	 perpassa	 por	 praticamente	 todas	 as	 instituições	 sociais,	 sendo	 comum	encontrar	trajetórias	de	vida	marcadas	pela	violência;	uma	violência	que	se	inicia	no	seio	da	família	 e	 que	 remonta	 à	 expulsão	 do	 lar	 com	 consequente	 evasão	 escolar,	 e	 a	 um	recrutamento	 do	 mercado	 do	 sexo,	 um	 dos	 poucos	 locais	 onde	 conseguem	 seus	 sustentos	(Kulick,	2008;	Pelúcio,	2009;	Silva,	2007;	Benedetti,	2005;	Bento,	2006;	2008;	Teixeira,	2013;	Leite	 Jr.,	 2011).	 Estima-se,	 a	 partir	 de	 estudo	 desenvolvido	 pela	 Associação	 Nacional	 de	Travestis	 e	 Transexuais	 (ANTRA,	 2018),	 que	 90%	 da	 população	 de	 travestis	 e	 transexuais	utilizam	a	prostituição	como	fonte	de	renda,	tendo	em	vista	as	dificuldades	de	serem	inseridas	no	mercado	de	trabalho.		De	 acordo	 com	 o	 Mapa	 dos	 Assassinatos	 de	 Travestis	 e	 Transexuais	 no	 Brasil	(ANTRA,	2018),	ocorreram	179	assassinatos	de	pessoas	trans	no	país	no	ano	de	2017,	sendo	que	 deste	 número,	 169	 representam	 travestis	 e	 mulheres	 transexuais,	 enquanto	 10	 casos	representam	 o	 contingente	 de	 homens	 transexuais	 vítimas	 de	 homicídio.	 Trata-se	 de	 um	assassinato	 de	 pessoa	 trans	 a	 cada	 48	 horas.70%	desses	 homicídios	 foram	 direcionados	 às	profissionais	do	sexo,	tendo	55%	deles	ocorrido	nas	ruas.	Dos	170	assassinatos	notificados,	52%	foram	cometidos	por	arma	de	fogo,	18%	por	armas	 brancas,	 e	 17%	 por	 espancamento.	 85%	 foram	 apresentados	 com	 requintes	 de	crueldade,	 ou	 seja,	 com	 uso	 excessivo	 de	 violência,	 esquartejamento,	 afogamento	 e	 outras	formas	brutais	de	violência.		Segundo	 levantamento	 da	 ONG	 Transgender	 Europe	 (TGEU,	 2015),	 no	 Brasil	ocorreram	600	mortes	de	travestis	entre	os	anos	de	2008	e	2014,	o	que	faz	do	país	o	campeão	mundial	do	que	a	profa.	Berenice	Bento	(2014,	s.p.)	chama	de	“transfeminicídio”,	vale	dizer,	uma	 “política	 disseminada,	 intencional	 e	 sistemática	 de	 eliminação	 da	 população	 trans	 [...],	motivada	pelo	ódio	e	nojo”.	Esses	 dados	 quantificam	 algumas	 das	 violências	 sofridas	 pela	 população	 trans	 no	Brasil.	É	justamente	diante	desse	quadro	discriminatório	que	os	movimentos	sociais	atuam	no	sentido	 de	 transformar	 essas	 condições	 sociais.	 Um	 dos	 meios	 utilizados	 é	 o	 manejo	 da	linguagem	do	direito.	Na	 próxima	 seção	 veremos	 como	 essa	 gramática	 vem	 sendo	utilizada	pela	população	trans	no	Brasil.		
Direitos	sexuais,	democracia	e	cidadania	trans	










Nessa	 linha,	 Rios	 (2006)	 desenvolve	 seu	 conceito	 de	 direito	 democrático	 da	sexualidade	 a	 partir	 dos	 direitos	 constitucionais	 de	 liberdade,	 igualdade	 e	 dignidade,	classificando-os	 em	 duas	 partes:	 1)	 liberdade	 e	 igualdade	 como	 defesas	 no	 direito	 da	sexualidade,	 abarcando	 aqui	 o	 direito	 à	 liberdade	 sexual,	 o	 direito	 à	 autonomia	 sexual,	 o	direito	ao	prazer	sexual,	o	direito	à	expressão	sexual,	o	direito	à	associação	sexual,	o	direito	às	escolhas	 reprodutivas	 livres	 e	 responsáveis,	 e	 o	 direito	 à	 informação	 sexual	 livre	 de	discriminação;	 2)	 liberdade	 e	 igualdade	 como	meios	 produtivos	 de	 promoção	 no	 direito	 da	sexualidade,	incluindo	aqui	o	acesso	a	informações	e	educação	sexual	e	reprodutiva,	o	serviço	de	saúde	sexual	e	de	saúde	reprodutiva,	os	serviços	sociais	e	legais	de	suporte	para	o	exercício	desses	 direitos,	 as	 políticas	 se	 segurança	 para	 coibir	 e	 eliminar	 todo	 o	 tipo	 de	 violência,	 as	políticas	que	promovam	e	garantam	a	igualdade	e	a	equidade	entre	os	gêneros,	e	as	políticas	que	promovam	e	estabeleçam	a	responsabilidade	pessoal	e	social	dos	homens	em	relação	ao	seu	comportamento	sexual	e	fertilidade	e	pelo	bem-estar	de	suas	companheiras	e	filhas.		Contextualizando	 os	 direitos	 sexuais	 para	 as	 experiências	 específicas	 de	 pessoas	transexuais	 e	 travestis,	 podemos	 observar	 pelo	 menos	 dois	 direitos	 essenciais	 para	 a	fundamentação	 das	 principais	 pautas	 de	 seus	 movimentos	 sociais:	 o	 direito	 à	 identidade	sexual	pautada	na	autonomia	sexual,	e	o	direito	à	antidiscriminação.	Como	observa	Lopes	(2007),	o	que	distingue	a	natureza	humana	de	uma	máquina	é	o	espaço	 que	 existe	 para	 a	 ação	 e	 as	 escolhas.	 Nesse	 campo,	 agir	 e	 escolher	 demandam	liberdade,	sendo	esta	entendida	como	imunidade,	aquela	que	se	refere	à	concepção	crítica	da	liberdade	natural7.	Nesse	caso,	a	liberdade	natural	aparece	em	função	da	autonomia	pessoal,	tendo	em	vista	que	se	trata	de	uma	liberdade	moral	que	se	converte	em	liberdade	civil.	Essa	ideia	 de	 liberdade	 dá	 sustentação	 ao	 direito	 fundamental	 da	 liberdade	 individual,	 do	 qual	decorre	 tantos	 outros	 na	 esfera	 constitucional.	 Afirmar	 que	 alguém	 possui	 liberdade	 como	imunidade	significa	que	ela	pode	dispor	de	si	mesma	sem	dar	satisfação	para	ninguém.	Aqui,	 a	 liberdade	 natural	 não	 é	 apreendida	 apenas	 como	 empírico-descritiva,	 mas	como	um	valor.	Logo,	a	liberdade	significa	tanto	liberdade	moral	(liberdade	como	autonomia),	quanto	 liberdade	 civil	 (liberdade	 como	 um	 direito	 fundamental).	 A	 liberdade	 é	 garantida,	nesses	termos,	quando	também	garante	uma	esfera	de	não	interferência	dos	outros	na	vida	de	cada	um,	gerando	deveres	de	não	interferência	(jurídicos	negativos)	com	relação	a	quem	goza	de	 liberdade.	A	 liberdade	 jurídica	 é	 valiosa	nesse	 contexto	porque	protege	 a	 autonomia,	 ou	seja,	 a	 faculdade	 de	 cada	 um	 ser	 suficientemente	 capaz	 de	 conduzir	 sua	 vida	 e	 fazer	 suas	escolhas	(Lopes,	2007).	Ventura	(2010)	explica	que	a	autonomia	tem	diversos	sentidos	distintos,	mas	afirma-se	como	um	valor	comum,	 fruto	do	humanismo	 individualista	moderno.	A	 liberdade,	dentro	do	 conceito	 de	 autonomia,	 está	 diretamente	 ligada	 à	 disposição	 de	 si	 mesmo	 de	 maneira	integral	 e	 à	 capacidade	 para	 o	 seu	 exercício.	 Assim,	 a	 autonomia	 aparece	 como	 a	 principal	fonte	 de	 valoração	 da	 ação	 humana,	 da	 prática	 social	 e	 política	 que,	 por	 meio	 de	 seu	instrumento,	o	consentimento,	serve	para	conferir	legitimidade	moral	às	intervenções	na	vida	das	pessoas.		Essa	 linha	argumentativa	serve	para	 fundamentar	a	autonomia	da	pessoa	 transexual	ou	travesti	em	performatizar	sua	própria	 identidade,	ainda	que	em	desacordo	com	os	 ideais	impostos	pelas	normas	de	gênero,	o	que	também	inclui	dispor	de	si	mesma	e	do	seu	próprio	corpo	 no	 que	 concerne	 às	 tecnologias	 de	 modificação	 corporal.	 Há,	 nesse	 sentido,	 uma	proibição	estatal	no	que	concerne	à	intromissão	da	produção	identitária	de	pessoas	trans,	ao	





mesmo	 tempo	em	que	existe	uma	obrigação	positiva	de	oferecer	os	meios	necessários	para	que	a	identidade	seja	plenamente	vivida,	incluindo	o	acesso	ao	serviço	público	de	saúde	como	expressão	do	direito	à	saúde	sexual,	e	o	direito	de	retificação	dos	dados	no	registro	civil	sem	impedimentos	de	ordem	moral.	Já	o	direito	à	antidiscriminação	pode	ser	entendido	como	um	conjunto	de	conteúdos	cujo	teor	está	atrelado	ao	princípio	da	igualdade	enquanto	proibição	de	discriminação	como	mandamento	 de	 promoção	 e	 respeito	 à	 diversidade.	 Na	 perspectiva	 jurídica,	 o	 conceito	 de	discriminação	 aponta	 para	 a	 reprovabilidade	 ao	 princípio	 isonômico,	 ao	mesmo	 tempo	 em	que	determinados	indivíduos	experienciam	prejuízos	em	decorrência	do	tratamento	desigual.	A	transfobia8	pode	ser	considerada	uma	como	uma	expressão	de	discriminação	(Rios,	2007).	A	 partir	 de	 um	 direito	 à	 não-discriminação	 podemos	 discutir	 as	 limitações	 sofridas	pelos	sujeitos	trans	no	que	tange	ao	direito	de	acesso	ao	serviço	de	saúde,	ao	uso	do	banheiro	público	 ou	 à	 proteção	 contra	 perda	 de	 emprego	 por	 conta	 da	 expressão	 de	 gênero.	 O	argumento	 da	 antidiscriminação	 também	 pode	 ser	 estendido	 aos	 casos	 de	 casamento	 e	adoção	por	sujeitos	trans.	A	fundamentação	do	direito	desses	sujeitos	no	direito	à	igualdade	é	indispensável	para,	virtualmente,	quase	todas	as	demandas	apresentadas	por	essa	população	(Rios,	2007).	O	grande	problema	do	uso	de	uma	gramática	dos	direitos	por	parte	de	determinados	segmentos	marginalizados	 e	 discriminados,	 como	 o	 caso	 da	 população	 trans,	 está	 na	 forma	como	 essa	 instrumentalização	 impacta	 na	 determinação	 de	 noções	 normativas	 de	 gênero	pelas	 atividades	 burocráticas	 cotidianas	 do	 Estado,	 uma	 vez	 que	 o	 gênero	 atravessa	 toda	 a	instituição	 estatal.	 Ou	 seja,	 se	 as	 condições	 de	 vida	 dependem	 de	 enquadramentos	normativos,	talvez	o	Estado	apareça	como	um	dos	espaços	institucionais	nos	quais	os	gêneros	inteligíveis	são	engendrados	e	reproduzidos.	Falaremos	mais	sobre	isso	na	próxima	seção.		











dar	 vida	 à	 nação	 e	morrer	 pela	 nação,	 importantes	 porque	 parecem	normalizar	 a	 violência	como	 parte	 do	 pertencimento	 generificado	 ao	 Estado.	Nessas	 narrativas,	 os	 homens	 devem	estar	 preparados	 para	 carregar	 armas	 pela	 nação,	 enquanto	 a	 reprodução	 das	 mulheres	 é	percebida	 como	 pertencente	 diretamente	 ao	 Estado.	 Assim,	 como	 cidadãs,	 as	mulheres	 são	obrigadas	a	 carregar	 crianças	que	 legitimamente	estarão	prontas	para	 também	morrer	pela	nação.	Portanto,	sexo,	morte,	reprodução	e	guerra	tornam-se	parte	das	mesmas	configurações	de	 ideias	 e	 instituições	 através	 dos	 quais	 o	 Estado	 estabelece	 defesas	 contra	 aqueles	 que	 o	ameaçam.	Logo,	 como	 pode	 ser	 percebido	 nas	 reflexões	 desenvolvidas	 por	 essas	 autoras,	 o	Estado	 fala	 sempre	 a	 partir	 de	 uma	 linguagem	 de	 gênero.	 Nesse	 sentido,	 se	 a	 linguagem	hegemônica	 é	 aquela	 que	 requer	 a	 coerência	 e	 a	 continuidade	 entre	 o	 sexo,	 o	 gênero	 e	 a	sexualidade,	 poderíamos	 concluir	 que	 a	 tendência	 em	 se	 recorrer	 ao	Estado	pode	gerar	um	fortalecimento	de	determinados	enquadramentos	discursivos,	aqueles	mesmos	responsáveis	pela	produção	desigual	da	humanidade	e	das	condições	de	vida	que	tornam	a	população	trans	mais	vulnerável	a	diversos	tipos	de	violência.	Nos	 trabalhos	 de	 Ventura	 (2007;	 2010),	 Teixeira	 (2013)	 e	 Zambrano	 (2003),	 é	possível	 observar	 a	 tendência	 do	 poder	 judiciário	 em	 aprovar	 os	 pedidos	 de	 alterações	 de	nome	 e	 gênero	 no	 registro	 civil,	 desde	 que	 a	 demandante	 seja	 uma	 mulher	 transexual	cirurgiada	 em	 consonância	 com	 as	 exigências	 do	 Conselho	 Federal	 de	 Medicina	 (CFM).	Entretanto,	 no	 Brasil,	 o	 CFM	 compreende	 a	 experiência	 transexual	 como	 uma	 doença,	 só	podendo	 esses	 sujeitos	 realizar	 cirurgia	 de	 transgenitalização	 depois	 de,	 pelo	 menos,	 dois	anos	de	análise	para	que	o	diagnóstico	seja	constatado.	Além	de	fortalecer	o	ideal	normativo	de	que	pessoas	transexuais	são	anormais,	e	de	que	precisam	apresentar-se	frente	ao	judiciário	com	um	corpo	em	consonância	com	o	gênero	performatizado,	nas	decisões	de	indeferimento	desses	pedidos	os	discursos	sobre	o	“sexo	natural”	são	reforçados	e	impostos	como	condição	necessária	para	o	reconhecimento	do	gênero.	Em	contraponto	a	esses	estudos,	o	Supremo	Tribunal	Federal	(STF)	reconheceu,	no	ano	de	2018,	o	direito	de	pessoas	transexuais	retificarem	seus	dados	no	registro	civil	sem	a	necessidade	de	realização	de	cirurgia	de	redesignação	sexual	ou	sentença	judicial.	Esta	pode	ser	uma	pista	para	a	reflexão	dos	impactos	positivos	que	o	uso	da	gramática	do	direito	pode	trazer	 para	 a	 vida	 de	 sujeitos	 subalternizados,	 uma	 vez	 que	 o	 Direito,	 enquanto	 prática	linguística,	está	suscetível	à	transformação.	Falaremos	mais	sobre	isso	na	próxima	seção.			
Direito,	poder,	sentido	e	transformação	















heterogêneas	 e	 reprimidas.	 Portanto,	 de	 um	 lado,	 assujeitam	 e	 normalizam,	 de	 outro,	carregam	as	lutas	das	pessoas	sob	a	mal	definida	bandeira	da	humanidade.		Negando	o	universalismo	e	o	relativismo	dos	direitos	humanos,	o	autor	encontra	na	história	 desses	 direitos	 a	 articulação	 da	 duplicidade	 de	 um	 olhar	 para	 trás	 firmemente	estabelecido	 na	 política	 do	 futuro.	 O	 progenitor	 e	 companheiro	 dos	 direitos	 humanos,	 os	Direitos	 Naturais,	 parecem	 não	 pertencer	 a	 nenhuma	 época;	 eles	 habitam	 as	 fronteiras	 da	história	através	de	seus	traços	do	passado	e	a	prefiguração	do	futuro	no	presente.	Os	Direitos	Naturais	frequentemente	atuam	como	celebração	e	visões	imaginárias	suspensas	entre	o	mito	e	 a	 utopia.	 	 O	 vínculo	 entre	 o	 Direito	 Natural	 e	 os	 direitos	 humanos	 aparecem	 em	 suas	tradições	 compartilhadas	 de	 resistência	 e	 divergência	 da	 exploração	 e	 da	 degradação	 e	 na	preocupação	com	a	utopia	política	e	ética.	A	partir	dessas	considerações,	podemos	concluir	que	existe	potencial	político	no	uso	da	 gramática	 dos	 direitos	 pela	 população	 trans.	 Em	primeiro	 lugar,	 essa	 gramática	 permite	que	uma	rede	de	comoção	seja	ativada	unindo	determinados	grupos	subalternizados	na	luta	por	 melhores	 condições	 de	 vida.	 Há,	 portanto,	 uma	 coalização	 de	 sujeitos	 políticos	indispensável	 para	 a	 consolidação	 da	 democracia.	 Além	 disso,	 essa	 linguagem	 permite	 que	enquadramentos	 normativos	 possam	 ser	 desestabilizados,	 permitindo	 que	 novas	configurações	 de	 humanidade	 mais	 inclusivas	 possam	 surgir	 e	 se	 impor,	 admitindo	 que	 o	reconhecimento	possa	ter	uma	faceta	mais	inclusiva.	Se	a	cidadania	depende	da	capacidade	de	tomar	decisões	importantes	para	a	vida	dos	sujeitos	 através	 do	 diálogo	 público,	 então	 a	 superação	 das	 condições	 discriminatórias	 que	impactam	na	liberdade	e	igualdade	dos	sujeitos	torna-se	fundamental	para	a	consolidação	da	prática	democrática.	Nesse	sentido,	o	alargamento	dos	enquadramentos	normativos	aparece	como	possibilidade	de	melhoramento	das	condições	de	vida	da	população	trans,	e	a	gramática	dos	 direitos	 pode	 ser	 instrumentalizada	 de	 forma	 a	 permitir	 que	 os	 ideais	 de	 humanidade	sejam	ressignificados	de	forma	a	abarcar	homens	e	mulheres	transexuais	e	travestis.		
	
Conclusões		





jurídico,	 sendo	 ressignificada	 por	 sujeitos	 políticos	 na	 produção	 de	 contranarrativas	 que	participam	 dos	 jogos	 de	 comoção	 essenciais	 para	 a	 própria	 transformação	 dos	 projetos	normativos.	 Tendo	 em	 vista	 que	 os	 direitos	 sexuais	 possuem	 forte	 influência	 dos	 direitos	humanos,	 podemos	 perceber	 como	 seu	 paradigma	 voltado	 para	 o	 combate	 às	 injustiças	 e	desigualdades	 pode	 ser	 utilizado	 como	 forma	de	 luta	 pela	 ampliação	dos	 ideais	 normativos	que	produzem	desigualmente	a	humanidade.			
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